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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Segunda Secretaria

Diretoria de Administração e Finanças

Divisão de Serviços Gerais





PROJETO BÁSICO
CAPÍTULO I - DO OBJETO

	1.1. O presente projeto tem por objeto a aquisição, fornecimento e instalação de mobiliário (marcenaria), de material permanente para a sede da Câmara Legislativa do DF, de acordo com as especificações e quantitativos constantes dos Anexos I e II deste projeto;
1.2. Justificativas: os móveis, objeto desse projeto básico tem como finalidade tender alguns setores assim descrito, auditório, salas das comissões, sala de reunião dos deputados bem como ao plenário;
1.3. OBSERVAÇÃO: A proposta deverá ser apresentada abrangendo um ou mais lotes inteiros de mobiliários, conforme descrito nos Anexos I e II, O valor considerado será o menor preço por lote;
1.4. Este projeto básico é composto dos anexos;
ANEXO I – planilha de especificação e quantitativos bem como código dos          desenhos; 

ANEXO II – layout organizados em código vide PE-12.1;

ANEXO III- termo de vistoria, dos lugares onde serão instalados os móveis;

ANEXO IV- planilha de apresentação de propostas, bem como estimativo de insumos;

	

	

	1.4. Integram este projeto todos os seus anexos (I, II, III IV).


CAPÍTULO II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

	2.1. Somente poderão participar deste pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto da licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste projeto e seus anexos, arcando os licitantes com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas;

	2.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação pessoas físicas e jurídicas que se enquadrem em qualquer das seguintes situações;

	

	2.2.1. Encontrem-se sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, bem como as estrangeiras que não funcionem no país;

	2.2.2. Tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, ou que estejam cumprindo sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CLDF;

	2.2.3. Constituídas sob qualquer modalidade de consórcio;

	2.2.4. Possuam qualquer servidor da CLDF entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou empregados;

	2.3. A simples participação no presente processo licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste projeto;

	2.4. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante;

	2.5. Não serão aceitos documentos apresentados em papel térmico para fac-símile;

	2.6. Para a participação é necessária a apresentação do Termo de Vistoria Técnica (Anexo III), expedido, nos termos constantes no Anexo assinada pelo chefe da Divisão de Serviços Gerais e pelos Responsáveis Técnicos devidamente identificados da licitante, comprovando uma minuciosa vistoria prévia nos locais onde serão instalados os móveis, para que as mesmas tenham conhecimento das condições ambientais e técnicas;

	2.6.1. A vistoria será agendada na nova Sede Administrativa da CLDF, na Divisão de Serviços Gerais, pelo telefone 33488590-Ivaldo Pádua. O Chefe da Divisão de Serviços Gerais, ou alguém designado por ele, acompanhará os interessados durante a vistoria e expedirá a Declaração de Vistoria. 


CAPÍTULO III – DE ENTREGA
3.1. A licitante vencedora terá 30 (tinta) dias úteis, contando do recebimento da nota de empenho bem como assinatura do contrato para entrega e instalação dos serviços contratados.
CAPÍTULO IV - DA CONTRATAÇÃO

	4.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante retirada de nota de empenho;

	4.2. A adjudicatária fica obrigada a:

	12.2.1 - retirar cópia da nota de empenho relativa ao item adjudicado no Setor de Material da CLDF, Sala B-10 do Ed. Sede da CLDF, em Brasília/DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação;

	12.2.2 - entregar o objeto adjudicado, de acordo com todas as condições estabelecidas no Anexos I e II deste projeto;

	12.2.3 - promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do objeto que  apresentar qualquer irregularidade, em até 03 (três) dias úteis após a notificação;


CAPÍTULO V - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

	5.1. A entrega do objeto adjudicado deverá ser feita na Nova Sede da Câmara Legislativa do Distrito Federal, e será acompanhada pelo Setor de Patrimônio da CLDF, na Praça Municipal Lote 05 Brasília/DF;

	5.2. Constatada qualquer irregularidade no objeto adjudicado, o órgão responsável pelo recebimento poderá:

	5.2.1. Relativamente à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

	5.2.1.1. Na hipótese de substituição, a adjudicatária deverá fazê-la em conformidade com a indicação da CLDF, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

	5.2.2. Relativamente à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

	5.2.2.1. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da CLDF, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

	5.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias corridos após a entrega, e depois de verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante aposição de “ATESTO” no corpo da respectiva nota fiscal ou fatura, firmado pelo servidor responsável ou comissão nomeado por meio de ato do presidente com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 


CAPÍTULO VI - DAS PENALIDADES

	6.1. A licitante que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação ou amostra ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, sem prejuízo das multas previstas neste projeto;

	6.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e no Decreto n° 3.555/00, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

	6.2.1 - advertência;

	6.2.2 - multa de:


	a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de atraso, limitado a 30 (trinta) dias;

	b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da nota de empenho, quando ocorrer recusa injustificada para retirá-la dentro do prazo estabelecido pela Administração;

	c) 20% (quinze por cento) sobre o valor contratado depois de decorridos 30 (trinta) dias de atraso, caracterizando-se, portanto, o descumprimento Da obrigação assumida;

	14.2.3 - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Câmara Legislativa do Distrito Federal, pelo prazo de até dois anos;

	6.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

	6.3. Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus. Em caso de existência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Distrito Federal e cobrado judicialmente;


CAPÍTULO VII - DO PAGAMENTO

	7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

	I – Certidão Negativa de Débitos – CND, emitida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/91);

	II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

	III – Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública do DF;

	IV – Atesto de recebimento do material, emitido pelo setor competente da CLDF;

	7.2. O pagamento será efetuado de acordo com o disposto no item nº 10, alínea “b”, da Portaria Conjunta SEF/SEPLAN nº 087/91, de 20.09.91, ou seja, até o 10º (décimo) dia útil da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada;

	7.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC.

	7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);


	7.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

	I – a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

	II – se o valor da multa for superior ao valor devido pela prestação do serviço, responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.


CAPÍTULO VIII - DA APRESENTAÇÃO DOS PREÇOS 
	8.1. Os preços deverão ser apresentados conforme planilha - Anexo IV.
                     CAPÍTULO IX – DA GARANTIA 

9.1. Garantia mínima de 60 (sessenta) meses contra eventuais defeitos de fabricação, contando da data da entrega e instalação no local indicado pela CLDF.


CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	11.1. Toda comunicação se dará por e-mail, fax ou publicação na imprensa oficial.

	18.2. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da licitante declarada inidônea pela Administração Pública;

	11.3. Fica reservado à CLDF o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado conforme art. 49 da Lei nº 8.666/93;

	11.4. O contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, conforme art. 65, §§ 1º, 2º, inciso II da Lei nº 8.666/93;

	11.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei nº 8.666/93, art. 65, § 5º);

	11.6. O foro para dirimir questões relativas ao edital, será o da Circunscrição Judic. Especial de Brasília/DF, com exclusão de qualquer outro, mais privilegiado que seja;

	11.7. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro no endereço mencionado no preâmbulo;


	18.8. O edital poderá ser retirado do seguinte endereço eletrônico: www.cl.df.gov.br. Poderá, ainda, ser enviado para o e-mail de qualquer interessado ou ser adquirido junto à Comissão Permanente de Licitação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos dias de expediente, de 09:30 às 11:30h e das 14:00 à 17:00h;

	11.9. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação;


	11.10. As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, facultando-se ao Pregoeiro relevar erros meramente formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento das propostas e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação.


Lucioneida do Nascimento Carvalho

CHEFE DA DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
1
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS – DSG


